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AGRAVO DE PETIÇÃO - ACORDO HOMOLOGADO ANTES DA PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-

19 - IMPOSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 

3ª REGIÃO 
 

 

PROCESSO TRT/AP Nº 0010117-57.2017.5.03.0095 

 

Agravante: Beton Mix Concreto Ltda. 

Agravado: Antônio Eustáquio Campos Cordeiro 

Relator: Juiz Mauro César Silva 

 

E M E N T A 

 

 AGRAVO DE PETIÇÃO. ACORDO HOMOLOGADO ANTES DA PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19. 

IMPOSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO. A execução deve prosseguir com a observância rigorosa do pactuado 

pelas partes, respeitando-se a vontade destas quando se compuseram em juízo, de onde se originou acordo 

válido e devidamente homologado (art. 831, parágrafo único c/c art. 835, ambos da CLT). Não obstante a grave 

crise financeira causada pela pandemia da COVID-19 ter afetado empregadores e trabalhadores, o acordo 

judicialmente homologado tem força de decisão transitada em julgado, motivo pelo qual somente pode ser 

alterado mediante nova composição das partes, lembrando-se ainda que os riscos da atividade econômica são 

da empresa e não do trabalhador. Inteligência do art. 2º, parágrafo único, do art. 831 e do art. 835 da CLT. 

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo de Petição em que figuram, como partes, as 

epigrafadas, decide-se: 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 O Juízo da Vara do Trabalho de Santa Luzia proferiu a decisão de ID fc5b04b para determinar fosse 

cumprido o acordo, ante a discordância do Reclamante quanto à sua suspensão. 

 Agravo de Petição da Executada (ID 5db88ba). 

 Contraminuta do Exequente (ID dc4100b). 

 Em síntese, o relatório. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO 

 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 A alínea a do art. 897 da Consolidação das Leis do Trabalho admite o cabimento do agravo de petição 

contra as decisões proferidas nas execuções. 

 No caso, entendo possível a impugnação da decisão interlocutória em questão, máxima pela 

excepcionalidade da matéria tratada, qual seja, suspensão dos termos do acordo homologado, por força maior 

decorrente do CORONAVÍRUS. 

 Não se pode negar à Executada o seu direito ao duplo grau de jurisdição, violando os princípios 

constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal. 

 Deste modo, por próprio, tempestivo e preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade, conheço 

do agravo de petição da Reclamada. 

 

 JUÍZO DE MÉRITO 

 SUSPENSÃO DO ACORDO HOMOMOGADO PANDEMIA CAUSADA PELO CORONAVÍRUS 

 Busca a Executada, em resumo, a suspensão do cumprimento do acordo homologado judicialmente, 

enquanto perdurar o estado de calamidade e força maior, em razão da pandemia causada pelo coronavírus. 

Alega que não tem condições de arcar com os termos do acordo homologado, neste momento, sem que isso 

comprometa suas atividades. 

 Ao exame. 

 As partes celebraram acordo judicial perante o CEJUSC 1º grau, em 03.02.2020, envolvendo 11 

processos, devidamente homologado pelo juízo. Foi avençado que ao Exequente toca a importância de R$ 

62.000,00, em 15 parcelas, sendo que a última tem vencimento em 22.03.2021. O não pagamento das 

parcelas na data acordada ensejará multa de 20% (vinte por cento) sobre a parcela em atraso e o atraso de 02 

(duas) parcelas ensejará vencimento antecipado das demais (vide ID's 6210892/1319dc4). 
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 Nesse compasso, a executada apresentou a petição de ID. 5ba2f7d, pedindo a suspensão do pagamento 

das parcelas do acordo enquanto perdurar o estado de calamidade e força maior provocado pela Pandemia do 

vírus COVID-19, pois não vai conseguir arcar com o compromisso financeiro assumido no feito. 

 O Reclamante não concordou com tal pedido e o Juízo "a quo" o rejeitou, decisão esta que não merece 

censura. 

 A alteração das condições pactuadas, como pretende a executada, exige uma análise da teoria da 

imprevisão, assim prevista no artigo 317 do Código Civil: "Quando, por motivos imprevisíveis, sobrevier 

desproporção manifesta entre o valor da prestação devida e o do momento de sua execução, poderá o juiz 

corrigi-lo, a pedido da parte, de modo que assegure, quanto possível, o valor real da prestação". 

 O acordo judicial, por se tratar de relação jurídica de trato continuado, tem sua eficácia condicionada à 

manutenção dos pressupostos fáticos e jurídicos existentes por ocasião da celebração do ajuste entre as partes. 

 Não se pode negar a situação excepcional em que vivemos, diante da pandemia da COVID-19, 

profundamente diferente dos fatos existentes por ocasião da celebração de acordo entre as partes, exigindo do 

juiz decidir se essa nova circunstância é suficiente para alterar o ajuste homologado, o que deverá ser analisado 

caso a caso, de modo a preservar o equilíbrio entre os demandantes. 

 No entanto, no caso, sequer há evidências de que a Executada não dispõe de caixa suficiente para arcar 

com o valor acordado. Ressalta-se, ainda, que a executada não demonstrou ter paralisado suas atividades. 

 Assim, não pode o Exequente arcar com as consequências da conduta empresária, salientando-se que, 

no caso, discutem-se parcelas de natureza alimentar (art. 100 da CR/1988). 

 À empresa incumbe arcar com os riscos do empreendimento econômico, máxime quando se está em 

discussão parcelas de direito do exequente e que não foram pagas no momento oportuno. 

 Não obstante a grave crise financeira causada pela pandemia da COVID19 ter afetado empregadores 

e trabalhadores, o acordo judicialmente homologado tem força de decisão transitada em julgado, motivo pelo 

qual somente pode ser alterado mediante nova composição das partes, lembrando-se ainda que os riscos da 

atividade econômica são da empresa e não do trabalhador. 

 Inteligência do art. 2º, parágrafo único, do art. 831 e do art. 835 da CLT. 

 Desta forma, a execução deve prosseguir com a observância rigorosa do pactuado pelas partes, 

respeitando-se a vontade destas quando se compuseram em juízo, de onde se originou acordo válido e 

devidamente homologado (art. 831, parágrafo único c/c art. 835, ambos da CLT). 

 Provimento que se nega. 

 

 Conclusão do recurso 

 Conheço do Agravo de Petição oposto pela Executada, e no mérito, nego-lhe provimento. Custas, pela 

Executada, nos termos do Art. 789-A da CLT. 

 

 Acórdão 

 Fundamentos pelos quais, o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em Sessão Ordinária da 

Egrégia Décima Primeira Turma, hoje realizada, julgou o referido processo e, à unanimidade, conheceu do 

Agravo de Petição oposto pela Executada; no mérito, sem divergência, negou-lhe provimento; custas pela 

Executada, nos termos do artigo 789-A da CLT; o Exmo. 

 Desembargador Marco Antônio Paulinelli de Carvalho apresentou ressalva de fundamentos. 

 Tomaram parte neste julgamento os Exmos. Juízes Convocados Mauro Cesar Silva (Relator - Vaga do 

Exmo. Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco), Vicente de Paula Maciel Júnior (substituindo a Exma. 

Desembargadora Juliana Vignoli Cordeiro) e Desembargador Marco Antônio Paulinelli de Carvalho (Presidente). 

 Presente o Ministério Público do Trabalho, representado pelo Dr. Eduardo Maia Botelho. 

 Belo Horizonte, 14 de outubro de 2020. 

 Secretária: Adriana Iunes Brito Vieira. 

 

MAURO CÉSAR SILVA 

Juiz Relator 

 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 15.10.2020) 

 
BOLT8850---WIN/INTER 
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INFORMEF RESPONDE - AVISO PRÉVIO TRABALHADO - NOVO EMPREGO - COMPROVAÇÃO - NÃO 
COMPROVAÇÃO - JUSTA CAUSA - CONSIDERAÇÕES 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 EMENTA: AVISO PRÉVIO TRABALHADO - NOVO EMPREGO - COMPROVAÇÃO 
 
 Pergunta: Na dispensa sem justa causa, com aviso prévio trabalhado, a empregada declara que, devido 
ao novo emprego, não irá cumprir o aviso. 
 Nesse caso, o empregador poderá descontar os dias correspondentes ao descumprimento do aviso, 
transformando a causa da dispensa em justa, quando as faltas foram superiores a 30 (trinta) dias? 
 Resp.: NEGATIVO. 
 Nos termos da Súmula 276 do TST, ocorrendo comprovação de novo emprego por parte do empregado, 
haverá dispensa do cumprimento do aviso, in verbis: 
 

 “AVISO PRÉVIO. RENÚNCIA PELO EMPREGADO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 
21.11.2003 
 O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumprimento 
não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos 
serviços obtido novo emprego”. 

 
 Do exposto, discorremos: 
 Dado o aviso prévio, a parte interessada dá ciência à outra parte da sua decisão, cabendo à parte 
cientificada de cumpri-la. 
 A falta do aviso prévio por parte do empregador, garante ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, além da integração desse período no tempo de serviço do profissional. 
 Assim, de acordo com o artigo 487 da CLT, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato de 
trabalho deverá avisar a outra com a antecedência mínima de 30 dias, in verbis: 
 

 “Art. 487 Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o 
contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de: I - oito dias, se o 
pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 
26.12.1951) 
 II - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) 
meses de serviço na empresa. (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951) 
 § 1º - A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de 
serviço”. 

 
 Nos termos do art. 488 da CLT, sendo a dispensa ocorrida por parte do empregador, com aviso prévio 
trabalhado, é natural que o empregado venha cumprir o aviso, observada a redução da jornada por 2 horas 
diárias ou 7 dias, in verbis: 
 

 “Art. 488 - O horário normal de trabalho do empregado, durante o prazo do aviso, e se a 
rescisão tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo 
do salário integral. 
 Parágrafo único - É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 2 (duas) horas diárias 
previstas neste artigo, caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 1 (um) 
dia, na hipótese do inciso l, e por 7 (sete) dias corridos, na hipótese do inciso lI do art. 487 desta 
Consolidação.(Incluído pela Lei nº 7.093, de 25.4.1983)”. 

 
 Destarte que, nos termos da Lei nº 12.506/201, ao aviso prévio, na dispensa do empregado, foram 
acrescidos três dias para cada ano de trabalho a serem pagos pelo empregador. 
 A contagem é simples: para cada ano de trabalho, serão adicionados ao aviso três dias, até o máximo 
de 60 dias (20 anos), limitado a 90 dias, considerando os 30 dias previsto na CLT. 
 Reiteramos que, a dispensa do cumprimento do aviso prévio trabalhado, somente ocorrerá pela 
comprovação na carteira de trabalho ou por declaração em papel timbrado, ambas datadas e assinadas pela 
empresa contratante. 
 Agora, caso o empregado não comprove novo emprego, não comparecendo ao serviço após ter 
recebido o aviso prévio, não caracteriza falta grave de abandono de emprego, sendo, portanto, assegurado ao 
mesmo as verbas referentes à dispensa sem justa causa. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1973 

 

 
236 

 

 Lado outro, se o empregado comete, no decurso do aviso, algum ato que se enquadre na justa causa 
(art.482 da CLT), perderá o direito ao restante do aviso, além do direito às indenizações que, porventura, lhe 
fossem devidas no fim do aviso prévio. 
 Assim dispõe o art. 491 da CLT, in verbis: 
 

 “Art. 491 - O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer qualquer das faltas 
consideradas pela lei como justas para a rescisão, perde o direito ao restante do respectivo prazo”. 

 
 E, a Súmula 73 do TST, in verbis: 
 

 “SÚMULA Nº 73 - DESPEDIDA. JUSTA CAUSA 
 A ocorrência de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do prazo do aviso 
prévio dado pelo empregador, retira do empregado qualquer direito às verbas rescisórias de natureza 
indenizatória”. 

 
 Vejamos como decidem os tribunais: 
 

 "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
RESCISÃO CONTRATUAL. CONVERSÃO DA DISPENSA IMOTIVADA PARA DEMISSÃO POR JUSTA 
CAUSA NO CURSO DO AVISO PRÉVIO. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. O acórdão embargado não 
incorreu em contradição, nos termos do art. 535 do CPC e 897-A da CLT, quanto ao exame da validade 
da conversão da dispensa imotivada em demissão por justa causa no curso do aviso prévio, o que impõe 
a rejeição dos embargos declaratórios. Embargos de declaração rejeitados. (TST - ED-AIRR: 
11139320075100016 1113-93.2007.5.10.0016, Relator: Dora Maria da Costa, Data de Julgamento: 
25.09.2013, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 27.09.2013)". 

 
 "AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RESCISÃO CONTRATUAL. ATO 
JURÍDICO PERFEITO. CONVERSÃO DA DISPENSA IMOTIVADA PARA DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA NO 
CURSO DO AVISO PRÉVIO. VALIDADE. Ao manter o indeferimento da indenização por dano moral, o 
Tribunal Regional adotou a tese de que não houve ilicitude na conversão da dispensa imotivada do 
empregado em demissão por justa causa. A legislação vigente aponta o decurso do aviso prévio como 
condição de eficácia à rescisão contratual, de forma que, no caso, não houve afronta ao ato jurídico 
perfeito, pois a conversão da dispensa imotivada em demissão por justa causa ocorreu no curso do aviso 
prévio, quando a rescisão contratual ainda não se havia tornado efetiva. Registre-se que a homologação 
do termo de rescisão contatual pelo sindicato da categoria profissional constitui um requisito de validade, 
necessário, mas insuficiente para o perfazimento da rescisão. Assim, não se verifica ofensa aos artigos 
5º, XXXVI, da Constituição Federal, 104, 106, II, 121, 134, 138 e 166 do Código Civil e 6º, §§ 1º e 2º, 
da LInDB. Por sua vez, os arestos colacionados não demonstram a existência de divergência 
jurisprudencial válida e específica, de forma que o recurso de revista denegado não alcança o 
conhecimento. Agravo de instrumento conhecido e não provido. (TST - AIRR: 11139320075100016 
1113-93.2007.5.10.0016, Data de Julgamento: 07.08.2013, Data de Publicação: DEJT 16.08.2013)". 

 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRL 206/2023 
BOLT8847---WIN 

 
 
 

INFORMEF RESPONDE - CONTRATO DE TRABALHO - REALIDADE FÁTICA - ALTERAÇÃO - 
PONDERAÇÕES 
 
 
 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO - ALTERAÇÃO - CONSIDERAÇÕES. 
 
 “Empregada contratada na função de faxineira desde 2020, jornada de 44 horas semanais, de segunda-
feira a sábado. 
 Entretanto, ela nunca cumpriu a jornada de trabalho integral, pois sempre faltou aos sábados, porém a 
empregadora pagou seus salários completos. 
 Em 2023, devido a maior demanda no trabalho e acúmulo de lixo, a empregadora necessita que a 
jornada seja cumprida integralmente. 
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 Diante do exposto, solicita informações: 
 
 Pergunta: A empregada poderá se negar ao cumprimento integral da jornada estabelecida no contrato? 
 Resp.: AFIRMATIVO. 
 A aceitação tácita pela empresa no momento da falta ao trabalho da empregada aos sábados tornou-
se a realidade do contrato. 
 Isso significa que, mesmo existindo cláusula estabelecendo a jornada de trabalho aos sábados, a 
empresa pagou integralmente o seu salário mensal, validando a jornada semanal de segunda a sexta-feira. 
 Segundo os princípios da inalterabilidade do direito do trabalho, firmado o contrato, em regra geral, 
não haverá possibilidade de alteração das condições estabelecidas por simples vontade do empregador, salvo 
por mútuo consentimento do empregado, nos termos do art. 468 da CLT, in verbis: 
 

 “Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições 
por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao 
empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia. 
 § 1º Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo 
empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de 
confiança (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 
 § 2º A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou sem justo motivo, não assegura ao 
empregado o direito à manutenção do pagamento da gratificação correspondente, que não será 
incorporada, independentemente do tempo de exercício da respectiva função.(Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017).” 

 
 Nos termos do art. 442 da CLT, o contrato de trabalho existente entre um empregador e um empregado 
é um instrumento jurídico de acordo individual estabelecido pela parte contratante em que firma o vínculo de 
empregatício, tendo como objetivo regular as condições em que o empregado prestará seus serviços, como: 
salário, jornada, horário, local da prestação de serviços, função e outras determinações, in verbis: 
 

 “Art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à 
relação de emprego.” 

 
 Pergunta: Não comparecendo ao trabalho aos sábados (sem justificativa), a empresa pode descontar as 
horas como falta? 
 Resp.: NEGATIVO. 
 A Constituição Federal garante ao empregado à irredutibilidade do salário, salvo por meio de 
negociação coletiva, nos termos do inciso VI do art.7º, in verbis: 
 

 “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 
 (...) 
 VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”. 

 
 Lado outro, embora já exista previsão em contrato, a empregadora poderá solicitar o comparecimento 
da empregada aos sábados ou, caso ela faça alguma objeção, poderá pagar-lhe pelas horas trabalhadas no 
sábado ou, ainda, dispensá-la sem justa causa e contratar uma nova empregada que atenda as necessidades 
da empresa. 
 Seguem, abaixo, decisões jurisprudenciais: 
 

 “MUDANÇA NO HORÁRIO DE TRABALHO É CAUSA DE RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO 
 Publicado 14.12.2010 03:04, modificado 14.12.2010 05:04 
 No recurso analisado pela 2ª Turma do TRT-MG, a reclamada pretendia convencer os julgadores 
de que a alteração da jornada de trabalho da reclamante não seria grave o suficiente para dar causa à 
rescisão indireta do contrato de trabalho, porque essa possibilidade faz parte do poder diretivo do 
empregador, dependendo da necessidade do serviço. Mas a Turma não concordou com esses 
argumentos e manteve a sentença que declarou a rescisão indireta, pois, no caso, ocorreu uma alteração 
contratual lesiva, já que o novo horário coincidiu com o horário do outro emprego da reclamante. 
 Conforme explicou o desembargador Luiz Ronan Neves Koury, a empregada, desde a sua 
contratação, em 2001, sempre trabalhou no mesmo horário e a empresa sabia que ela possuía outro 
emprego. O próprio preposto admitiu que a reclamada aceita o fato de os seus empregados manterem 
dois empregos e, inclusive, procura adequar os horários de trabalho para que se tornem compatíveis 
com a outra ocupação. Ele declarou ainda que, após a nova distribuição de horários, a reclamante 
procurou diretamente a presidência da empresa para tentar solucionar o problema, mas o novo horário 
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foi mantido. As testemunhas ouvidas confirmaram que a empregada trabalhou no horário noturno por 
todo o contrato de trabalho. 
 Nesse caso, esclareceu o relator, a modificação do horário de trabalho caracterizou uma 
alteração contratual lesiva, o que é proibido pelo artigo 468, da CLT. Isso porque a reclamada permitia 
à empregada trabalhar em outro emprego e, mesmo conhecendo essa situação, alterou o horário de 
trabalho, sem o consentimento da reclamante, trazendo-lhe prejuízo, já que o novo horário tornou-se 
incompatível com o do outro trabalho. 
 Certamente o poder diretivo do empregador permite alterações no contrato de trabalho. Não 
obstante, a modificação no horário de trabalho da autora resultou em real e significativo prejuízo (por 
ter outro emprego), tornando-se inviável a manutenção do contrato de trabalho em decorrência da 
alteração contratual lesiva - frisou o desembargador, mantendo a decisão que declarou a rescisão 
indireta do contrato de trabalho, com fundamento no artigo 483, d, da CLT. Processo 01582-2009-147-
03-00-3 (RO)” 

 
 “TURMA RECONHECE DIREITO À RESCISÃO INDIRETA DE TRABALHADORA QUE TEVE O 
HORÁRIO DE TRABALHO TROCADO  
 Publicado em 11.02.2022|Atualizado em 22.03.2022 
 A previsão contratual de mútuo acordo para permitir a alteração do turno de trabalho não 
possibilita a ocorrência de prejuízo aos direitos individuais e sociais do trabalhador, ainda que a 
alteração esteja inserida no poder diretivo do empregador. Esse direito não é absoluto, na medida em 
que não pode ser usado para impedir o exercício de outros direitos como a proteção ao trabalho da 
mulher, à maternidade, à criança. Com esse entendimento, os desembargadores da Terceira Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT-GO) mantiveram a rescisão indireta do contrato de 
trabalho de uma auxiliar de produção e uma indústria farmacêutica de Anápolis. 
 O Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis entendeu que a modificação do turno de trabalho 
da auxiliar, de noturno para diurno, sem a anuência prevista no contrato de trabalho, resultou em 
alteração unilateral lesiva pela empresa. Por isso, declarou a rescisão indireta do contrato, conforme a 
alínea “a” do artigo 483 da CLT, e condenou a empresa ao pagamento das parcelas rescisórias 
decorrentes da modalidade. 
 A indústria farmacêutica recorreu ao TRT-18 para reverter a condenação. Alegou não ter 
descumprido o contrato de trabalho, além de poder, com base em seu gerenciamento, organizar o 
sistema de trabalho de acordo com as suas necessidades. Disse ainda que a perícia comprovou a 
necessidade de reestruturação da área e no turno da qual a empregada estava lotada, além dos 
benefícios advindos para a trabalhadora com a alteração de turno de trabalho do período noturno para 
o diurno. 
 Inicialmente, o relator, juiz convocado César Silveira, ponderou que a rescisão indireta é forma 
excepcional de encerramento do pacto laboral, devendo acontecer apenas com provas claras quanto à 
ação ou omissão do empregador, hipóteses previstas no artigo 483 da CLT. Silveira explicou que a 
funcionária foi contratada para trabalhar de segunda a sexta-feira, no horário das 22h às 6h, e ao 
retornar de um período de férias foi comunicada da alteração de turno, das 14h às 22h. Ela alegou que 
o horário era incompatível com a realidade materna e cuidadora do lar e por isso pediu a rescisão 
indireta do contrato de trabalho, alegando que a alteração unilateral seria contrária à obrigação 
constitucional de proteção ao mercado de trabalho da mulher e ao art. 468, CLT. 
 O relator disse que a empresa trouxe a previsão contratual de alteração de horários e explicou 
a necessidade de remanejar os turnos para atender às suas operações. César Silveira, após analisar o 
conjunto probatório nos autos, concluiu seu voto pela inexistência de alteração contratual lesiva, tendo 
a indústria utilizado do poder de gerenciamento para remanejar o turno da auxiliar. Por conseguinte, o 
juiz convocado afastava a rescisão indireta do pacto laboral e a condenação ao pagamento das verbas 
rescisórias por entender que o vínculo teria encerrado por iniciativa da trabalhadora, sendo devido o 
pagamento das parcelas decorrentes dessa modalidade. 

 
 Divergência 
 Contudo, prevelaceu o entendimento da desembargadora Silene Coelho. Ela divergiu do relator 
para manter a sentença. A magistrada disse que a previsão contratual de mútuo acordo para possibilitar 
a alteração do turno de trabalho não permite a ocorrência de prejuízo aos direitos individuais e sociais 
do trabalhador. Para ela, a alteração do horário de trabalho do empregado está inserido no poder 
diretivo do empregador. “Todavia esse direito não é absoluto, na medida em que não pode ser usado 
para impedir o exercício de outros direitos correlatos e alusivos à proteção do trabalho da mulher, a 
maternidade, à criança”, afirmou. 
 A desembargadora considerou que a empresa poderia ter realocado a trabalhadora em outra 
função no mesmo turno de trabalho o que, de acordo com a perícia, seria possível. “Registre-se que a 
questão sobrepuja o mero interesse econômico, prevalecendo o direito do trabalhador à proteção do 
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trabalho e o convívio familiar”, afirmou. Coelho destacou que a empresa tinha ciência da condição 
pessoal da auxiliar, relativamente à inviabilidade do trabalho em horário diurno dada a necessidade de 
cuidar dos filhos de pouca idade. 
 Por entender que seria uma consequência evitável para a funcionária sem prejuízo das atividades 
empresariais, a desembargadora considerou ter havido abuso de direito pela indústria ao aplicar a 
cláusula contratual. Assim, negou provimento ao recurso para reconhecer a prática de falta grave pela 
indústria e manteve a rescisão indireta do contrato de trabalho. Esse foi o entendimento prevalecente. 
 Processo: 0010898-92.2020.5.18.0051 - Cristina Carneiro - Comunicação Social/TRT-18” 

 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 
 
IRL 157/2023 
BOLT8848---WIN 

 
 
 

INFORMEF RESPONDE - SALÁRIO FAMÍLIA - PAGAMENTO PROPORCIONAL - POSSIBILIDADE 
 
 
 Solicita- nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 
 
 EMENTA: COTA DO SALÁRIO FAMÍLIA - PAGAMENTO PROPORCIONAL - POSSIBILIDADE 
 
 Pergunta: A cota do salário família poderá ser paga proporcionalmente aos dias trabalhados? 
 Resp.: AFIRMATIVO. 
 
 A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados somente nos meses de 
admissão e demissão do empregado. O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração 
que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
 A manutenção do salário-família está condicionada, exceto para o segurado empregado doméstico, sob 
pena de suspensão do pagamento, à apresentação: 
 - anual, no mês de novembro, de caderneta de vacinação obrigatória dos filhos, enteados ou os menores 
tutelados, até os 6 (seis) anos de idade; e 
 - semestral, nos meses de maio e novembro, de frequência escolar para os filhos, enteados ou os 
menores tutelados, com mais de 4 (quatro) anos de idade, no caso de requerimentos posteriores a 1º de julho 
de 2020. Até 30 de junho de 2020 era semestral, para os filhos, enteados ou os menores tutelados, com mais 
de 7 (sete) anos de idade. 
 Prevê, o art. 57 da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022: 
 

 “Art. 57. As cotas do salário-família de que tratam os arts. 65 e 66 da Lei nº 8.213, de 1991, 
serão pagas ao segurado junto com o salário mensal ou com o último pagamento relativo ao mês, 
quando o salário não for mensal: (Lei nº 8.213, de 1991, art. 68, caput, e § 2º; e Regulamento da 
Previdência Social, de 1999, art. 82, caput, inciso I, e § 1º) 
 I - pela empresa, ao segurado empregado em atividade, juntamente com sua remuneração, 
inclusive as correspondentes aos meses da licença-maternidade e a parcela correspondente aos 
primeiros 15 (quinze) dias do afastamento do trabalho por motivo de incapacidade temporária; (Lei nº 
8.213, de 1991, art. 68, caput; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 82, caput, inciso I) 
II - pelo sindicato, mediante convênio, ao trabalhador avulso não portuário; (Lei nº 8.213, de 1991, art. 
69; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 82, caput, inciso I, e art. 218, § 1º) 
 III - pelo Ogmo, mediante convênio, ao trabalhador avulso portuário; (Regulamento da 
Previdência Social, de 1999, art. 82, caput, inciso I, e art. 217, § 6º) 
 IV - pelo INSS, aos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso 
aposentados por incapacidade permanente ou em gozo de auxílio por incapacidade temporária, 
inclusive no mês da cessação do benefício; ou (Lei nº 8.213, de 1991, art. 65, parágrafo único; e 
Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 82, caput, inciso II) 
 V - pelo empregador doméstico, ao segurado empregado doméstico, juntamente com a sua 
remuneração. (Lei nº 8.213, de 1991, art. 68; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 82, 
caput, inciso I) 
 § 1º O ressarcimento do valor pago a título de salário-família se dará por meio de reembolso. 
(Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 255) 
 § 2º A empresa, o sindicato, o Ogmo e o empregador doméstico deverão conservar em seu 
poder, à disposição da RFB, pelo prazo decadencial previsto no art. 348 do Regulamento da Previdência 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1973 

 

 
240 

 

Social, de 1999, toda a documentação relativa ao pagamento do salário-família. (Lei nº 8.213, de 1991, 
art. 68, § 1º; e Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 84, § 1º) 
 § 3º Não integram a remuneração, para fins de percepção de salário-família: 
 I - o décimo terceiro salário; e 
 II - o adicional de 1/3 (um terço) de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 § 4º A cota de salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses da 
admissão e da demissão do segurado empregado e empregado doméstico. 
 § 5º A cota de salário-família será paga integralmente: 
 I - no mês do nascimento, da adoção ou da designação de tutela, se apresentada a 
documentação necessária para o seu recebimento no decurso do mês; 
 II - no mês em que o segurado apresentar a documentação necessária, quando extemporânea; 
 III - no mês em que o filho ou o equiparado completar 14 (quatorze) anos; 
 IV - no mês em que ocorrer o óbito do filho ou do equiparado; 
 V - no mês em que ocorrer a cessação da invalidez do filho ou do equiparado; 
 VI - no mês de afastamento do segurado, para fins de gozo do benefício por incapacidade; 
 VII - no mês de cessação do benefício por incapacidade, caso em que a cota de salário-família 
será paga pelo INSS; e 
 VIII - ao trabalhador avulso, independentemente do número de dias trabalhados no mês. 
(Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 82, § 2º) 

 
 Por sua vez, estabelece o art. 4º da Portaria Interministerial MPS/MF nº 26, de 10 de janeiro de 2023: 
 

 “Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 
14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2023, é de R$ 
59,82 (cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não 
superior a R$ 1.754,18 (mil setecentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos). 
 § 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor 
total do respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 
 § 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida 
ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
 § 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como 
parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto 
no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 
 § 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 
admissão e demissão do empregado”. 

 
Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 
 
IRS006/202 
BOLT8849---WIN/INTER 

 
 
 
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - PAA - REINSTITUIÇÃO 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.166, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.166/2023, reinstitui o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), o qual tem as seguintes finalidades, dentre elas: incentivar a agricultura familiar 

e promover a inclusão econômica e social, com fomento à produção sustentável, ao processamento de 

alimentos, à industrialização e à geração de renda; incentivar hábitos alimentares saudáveis em âmbito local 

e regional; incentivar o cooperativismo e o associativismo; e fomentar a produção familiar de povos 

indígenas, comunidades quilombolas e tradicionais, assentados da reforma agrária, negros, mulheres e 

juventude rural. 

 Os beneficiários fornecedores do programa podem fornecer produtos diretamente ao Poder Executivo 

federal, estadual, distrital e municipal, desde que se observe a disponibilidade financeiro-orçamentária, os 
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preços sejam compatíveis com os preços vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos e 

definidos conforme metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA; 

 O pagamento aos beneficiários fornecedores será efetuado diretamente pela União e será efetuado 
por meio das instituições financeiras sociais ou de cooperativas de crédito e bancos cooperativos, dispensada 
a realização de licitação, na forma prevista em regulamento. 
 Para efetuar o pagamento, será admitido, como comprovação da entrega e da qualidade dos 
produtos, termo de recebimento e aceitabilidade, atestado por representante da entidade que receber os 
alimentos, na forma prevista em regulamento. 
 O documento social será atestado pela unidade executora, a qual compete a guarda dos documentos, 
na forma prevista em regulamento. 
 Na aquisição de produtos agropecuários no âmbito do PAA, compete à União arcar com os seguintes 
custos de pagamento: ICMS; contribuição do produtor rural PJ e PF ao INSS; e contribuição do produtor rural 
PJ e PF ao SENAR. 
 Os custos de pagamento serão efetuados pela União por meio da conta do PAA. 
 Esta MP entrou em vigor em 22.03.2023. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 
Institui o Programa de Aquisição de Alimentos e altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e a 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, com as seguintes finalidades: 
 I - incentivar a agricultura familiar e promover a inclusão econômica e social, com fomento à produção 
sustentável, ao processamento de alimentos, à industrialização e à geração de renda; 
 II - contribuir com o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, pelas 
pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação 
adequada e saudável, em cumprimento ao disposto no art. 6º da Constituição; 
 III - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; 
 IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras governamentais de alimentos; 
 V - apoiar a formação de estoque pelas cooperativas e demais organizações da agricultura familiar; 
 VI - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização da produção da agricultura familiar; 
 VII - promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos; 
 VIII - incentivar hábitos alimentares saudáveis em âmbito local e regional; 
 IX - incentivar o cooperativismo e o associativismo; e 
 X - fomentar a produção familiar de povos indígenas, comunidades quilombolas e tradicionais, 
assentados da reforma agrária, negros, mulheres e juventude rural. 
 Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o regulamento do PAA. 
 Art. 2º Ato do Poder Executivo federal instituirá o Grupo Gestor do PAA, órgão colegiado de caráter 
deliberativo, com composição e atribuições a serem estabelecidas em regulamento. 
 Parágrafo único. A participação social no Grupo Gestor do PAA e em seus comitês consultivos será 
estabelecida em regulamento. 
 Art. 3º O Poder Executivo federal, estadual, distrital e municipal poderá adquirir diretamente os alimentos 
produzidos pelos beneficiários fornecedores de que trata o art. 4º, observada a disponibilidade orçamentária e 
financeira e desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 I - os preços sejam compatíveis com os preços vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, 
aferidos e definidos conforme metodologia instituída pelo Grupo Gestor do PAA; 
 II - o valor máximo anual para aquisições de alimentos em cada modalidade, por unidade familiar, por 
cooperativa ou por outras organizações formais da agricultura familiar, seja respeitado, nos termos do disposto 
em regulamento; 
 III - os alimentos adquiridos sejam de produção própria dos beneficiários e cumpram os requisitos de 
controle de qualidade previstos na legislação; e 
 IV - sejam observadas as demais normas estabelecidas na legislação de compra específica para cada 
modalidade. 
 § 1º Na hipótese de impossibilidade de cotação de preços no mercado local ou regional, produtos 
agroecológicos ou orgânicos poderão ter acréscimo de até trinta por cento em relação aos preços estabelecidos 
para produtos convencionais, observadas as condições estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA. 
 § 2º São considerados de produção própria os seguintes produtos resultantes das atividades dos 
beneficiários de que trata o art. 4º, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA: 
 I - in natura; 
 II - processados; 
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 III - beneficiados; ou 
 IV - industrializados. 
 § 3º No processamento, no beneficiamento e na industrialização dos produtos a serem fornecidos ao 
PAA, os beneficiários fornecedores poderão adquirir os insumos e contratar a prestação dos serviços necessários, 
inclusive de pessoas físicas e jurídicas não enquadradas como beneficiárias, desde que observadas as diretrizes 
e as condições estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA. 
 Art. 4º Poderão fornecer produtos ao PAA os agricultores familiares e os demais beneficiários que se 
enquadrarem no disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 
 § 1º As aquisições dos produtos para o PAA poderão ser efetuadas diretamente dos beneficiários de que 
trata o caput ou indiretamente, por meio de suas cooperativas e demais organizações, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 
 § 2º Nas aquisições realizadas por meio de cooperativas dos agricultores familiares e dos demais 
beneficiários que se enquadrarem no art. 3º da Lei nº 11.326, de 2006, a transferência dos produtos do 
associado para a cooperativa constituirá ato cooperativo, previsto na Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 § 3º Na hipótese de participação de povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, o Grupo 
Gestor do PAA poderá estabelecer critérios diferenciados de enquadramento para atender a realidades culturais 
e sociais específicas, nos termos do regulamento do PAA. 
 § 4º Conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA, terão prioridade de acesso ao Programa: 
 I - os agricultores familiares incluídos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 
CadÚnico; e 
 II - os agricultores familiares pertencentes aos seguintes grupos: 
 a) povos indígenas; 
 b) comunidades quilombolas e tradicionais; 
 c) assentados da reforma agrária; 
 d) negros; 
 e) mulheres; e 
 f) juventude rural. 
 Art. 5º As modalidades do PAA serão estabelecidas em regulamento. 
 Art. 6º Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentícios pelos 
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, percentual mínimo 
será destinado à aquisição de produtos de agricultores familiares e de suas organizações, por meio de 
modalidade específica, nos termos do disposto em regulamento. 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual, distrital e municipal 
poderão utilizar-se da modalidade a que se refere o caput para a aquisição de gêneros alimentícios e materiais 
propagativos da agricultura familiar. 
 Art. 7º Os produtos adquiridos pelo PAA terão as seguintes destinações, obedecidas as regras 
estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA: 
 I - promoção de ações de segurança alimentar e nutricional; 
 II - formação de estoques; ou 
 III - atendimento às demandas de gêneros alimentícios e materiais propagativos por parte da 
administração pública, direta, autárquica e fundacional, federal, estadual, distrital ou municipal. 
 Parágrafo único. Nos Municípios em situação de emergência ou em estado de calamidade pública, 
reconhecidos nos termos do disposto nos § 1º e § 2º do art. 3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, será admitida a aquisição de produtos destinados à 
alimentação animal para doação ou venda com deságio aos beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006. 
 Art. 8º O PAA poderá ser executado: 
 I - mediante termo de adesão firmado por órgãos ou entidades da administração pública estadual, 
distrital ou municipal, dispensada a celebração de convênio; 
 II - mediante descentralização de créditos para a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, nos 
termos do disposto em regulamento; ou 
 III - diretamente pelo órgão comprador, na modalidade a que se refere o art. 6º. 
 Art. 9º Para a execução das ações de implementação do PAA, fica a União autorizada a efetuar 
pagamentos aos executores do Programa, nos termos do disposto em regulamento, com a finalidade de 
contribuir com as despesas de operacionalização das metas acordadas, conforme disponibilidade orçamentária 
e financeira. 
 Art. 10. O pagamento aos beneficiários fornecedores será efetuado diretamente pela União. 
 § 1º O pagamento de que trata o caput será efetuado por meio das instituições financeiras oficiais ou 
de cooperativas de crédito e bancos cooperativos, dispensada a realização de licitação, na forma prevista em 
regulamento. 
 § 2º Para efetuar o pagamento de que trata o caput, será admitido, como comprovação da entrega e 
da qualidade dos produtos, termo de recebimento e aceitabilidade, atestado por representante da entidade que 
receber os alimentos, na forma prevista em regulamento. 
 § 3º Para fins do disposto no § 1º, o documento fiscal será atestado pela unidade executora, a qual 
compete a guarda dos documentos, na forma prevista em regulamento. 
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 § 4º Na aquisição de produtos agropecuários no âmbito do PAA, compete à União arcar com os 
seguintes custos de pagamento: 
 I - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
 II - contribuição do produtor rural pessoa física ou jurídica ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
e 
 III - contribuição do produtor rural pessoa física ou jurídica ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
- SENAR. 
 § 5º Os custos de pagamento serão efetuados pela União por meio da conta do PAA.  
 Art. 11. Os conselhos de segurança alimentar e nutricional são instâncias de controle e participação 
social do PAA. 
 Parágrafo único. Na impossibilidade de acompanhamento pelos conselhos de segurança alimentar e 
nutricional, poderá ser instituído comitê local do PAA, na forma prevista em regulamento. 
 Art. 12. Os atos normativos infralegais que dispõem sobre o Programa Alimenta Brasil, no que forem 
compatíveis com o disposto nesta Medida Provisória, permanecerão em vigor até a edição do regulamento do 
PAA. 
 Art. 13. As adesões de Estados, de Municípios e do Distrito Federal, no âmbito do Programa Alimenta 
Brasil, ficam convalidadas para a execução do PAA. 
 Art. 14. A Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 31. Os recursos de que tratam os art. 6º, art. 13, art. 13-A e art. 15-B poderão ser 
majorados pelo Poder Executivo federal em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos 
técnicos elaborados sobre o tema, observada a disponibilidade orçamentária e financeira." (NR) 

 
 Art. 15. A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 75. ........................................................... 
 ......................................................................... 
 XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos para 
a saúde produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar 
órgão da Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação, inclusive na 
gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam 
transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS, nos termos do inciso XII do caput deste 
artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à entrada em vigor desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; e 
 XVII - para a contratação de entidades privadas sem fins lucrativos para a implementação de 
cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de 
alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou pela falta regular de 
água. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 16. Fica autorizada a concessão de subvenção econômica de que trata a Lei nº 8.427, de 27 de 
maio de 1992, para a venda do produto do estoque público com deságio aos beneficiários da Lei nº 11.326, 
de 2006, nos Municípios em situação de emergência ou em estado de calamidade pública, reconhecidos nos 
termos do disposto nos § 1º e § 2º do art. 3º da Lei nº 12.340, de 2010. 
 § 1º A despesa de subvenção de que trata o caput observará as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras e ocorrerá à conta das dotações orçamentárias consignadas à subvenção econômica nas aquisições 
do Governo federal, observado o disposto nos art. 2º e art. 3º da Lei nº 8.427, de 1992. 
 § 2º A compra do produto para a venda de que trata o caput observará o disposto na Lei nº 14.293, de 
4 de janeiro de 2022. 
 Art. 17. Ficam revogados: 
 I - o art. 11 da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008; 
 II - o art. 47 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008; e 
 III - os art. 30 a art. 41 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021. 
 Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 22 de março de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teixeira Ferreira 

José Wellington Barroso de Araujo Dias 
Fernando Haddad 

Esther Dweck 
Simone Nassar Tebet 

 
(DOU, 23.03.2023) 

 
BOLT8854---WIN/INTER 
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CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - CNSP - FUNDO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES, OU POR SUA 
CARGA, A PESSOAS TRANSPORTADAS OU NÃO - FDPVAT - PEDIDOS DE INDENIZAÇÕES - GESTÃO 
E OPERACIONALIZAÇÃO - CONTA TIPO POUPANÇA SOCIAL DIGITAL - DISPOSIÇÕES - 
ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.544, DE 4 DE ABRIL DE 2023. 
 
 

 
Dispõe sobre a gestão e a operacionalização dos pedidos das indenizações previstas no art. 3º da Lei 
nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, com vistas a assegurar a sua continuidade; e altera a Lei nº 
14.075, de 22 de outubro de 2020. 

 
 Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.149, de 2022, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos 
do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do Fundo do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua Carga, a Pessoas 
Transportadas ou Não (FDPVAT), realizará a gestão de seus recursos e a gestão e a operacionalização dos 
pedidos das indenizações previstas no art. 3º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, de acordo com a 
regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), com vistas a assegurar a sua continuidade, 
relativamente aos sinistros ocorridos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023. 
 Parágrafo único. Os pagamentos das indenizações decorrentes do deferimento dos pedidos de que trata 
o caput deste artigo, inclusive em relação às respectivas ações judiciais e aos demais custos relacionados, 
correrão à conta e no limite dos recursos disponíveis no FDPVAT, administrado pela Caixa Econômica Federal, 
e deverão ser efetuados por meio digital, nos termos da Lei nº 14.075, de 22 de outubro de 2020. 
 Art. 2º Fica assegurado à Caixa Econômica Federal o recebimento de remuneração em razão das 
atividades exercidas na forma prevista no art. 1º desta Lei. 
 § 1º A forma e o valor da remuneração prevista no caput deste artigo serão definidos em ato do CNSP, 
de acordo com a proposta apresentada pela Caixa Econômica Federal e encaminhada pela Superintendência 
de Seguros Privados (Susep), após análise técnica, considerado o desenvolvimento da operação de que trata esta 
Lei e observado o equilíbrio econômico-financeiro do agente operador e do FDPVAT. 
 § 2º Fica assegurado à Caixa Econômica Federal o recebimento de remuneração nos moldes adotados 
na data da publicação da Medida Provisória nº 1.149, de 21 de dezembro de 2022, incluídos os critérios de 
revisão e de reajuste, até a edição do ato a que se refere o § 1º deste artigo. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.544/2023, converte a Medida Provisória nº 
1.149/2022 *(V. Bol. 1.962 - AD), que dispõe sobre a gestão e a operacionalização dos pedidos das 
indenizações previstas no art. 3º da Lei nº 6.194/1974 (FDPVAT), com vistas a assegurar a sua continuidade 
e altera a Lei nº 14.075/2020 *(V. Bol. 1.885 - LT) Poupança Digital. 
 A referida lei autoriza a Caixa Econômica Federal a gerenciar, em 2023, o fundo do DPVAT, seguro 
destinado a compensar motoristas e pedestres vítimas de acidentes de trânsito. 
 O DPVAT foi criado para ressarcir as vítimas de acidentes de trânsito que sofreram com morte, 
invalidez permanente, total ou parcial ou para cobrir despesas de assistência médica ou suplementares. O 
seguro tinha administração instável desde 2021, quando a Seguradora Líder, empresa privada, até então 
encarregada da administração, foi dissolvida. 
 Para contornar o problema, a Superintendência de Seguros Privados (Susep), autarquia federal que 
tem como função regular e fiscalizar o seguro DPVAT, firmou contrato diretamente com a Caixa em 2021 e 
2022, por inexigibilidade de licitação. 
 A lei legaliza a atuação do banco na gestão do fundo e dos seguros, de modo a evitar que a 
população fique desprotegida em 2023. 
 De acordo com a justificativa apresentada pelo governo na época em que o texto começou a tramitar 
no Congresso, ainda no ano passado, a escolha da Caixa decorre do seu porte, capilaridade e expertise em 
operações de pagamentos de maior complexidade. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 Art. 3º A Lei nº 14.075, de 22 de outubro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................. 
 ........................................................................ 
 IV - .................................................................. 
 c) estabelecidas no caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, a critério do 
Conselho Curador do FGTS, ou em lei específica, quando o saque for realizado por grande quantidade 
de trabalhadores; 
 V - de depósitos decorrentes de pagamento de benefícios sociais de responsabilidade da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, excluídos os benefícios previdenciários; e 
 VI - das indenizações de que trata a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, relacionadas 
aos sinistros ocorridos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023. 
 ................................................................."(NR) 

 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Congresso Nacional, em 4 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 
(DOU, 05.04.2023, REP. EM 06.05.2023) 

 
BOLT8852---WIN/INTER 
 
 
 

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - PAA - GRUPO GESTOR DO PAA E DO COMITÊ DE 
ASSESSORAMENTO DO GRUPO GESTOR DO PAA - REINSTITUIÇÃO - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 11.476, DE 6 DE ABRIL DE 2023. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.476/2023, regulamenta o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), reinstituído pela Medida Provisória nº 1.166/2023, publicada neste boletim, 
e dispõe sobre o funcionamento do Grupo Gestor do PAA e do Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor 
do PAA. 
 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 - beneficiários consumidores: pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional; pessoas 
atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição e 
pelas redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde; pessoas que estejam sob custódia do Estado em 
estabelecimentos prisionais ou em unidades de internação do sistema socioeducativo; e pessoas atendidas 
por ações de alimentação e nutrição conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA; 
 - beneficiários e organizações fornecedoras - agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 
e demais beneficiários que atendam aos requisitos; 
 - unidades recebedoras - organizações que recebam os alimentos e os forneçam aos beneficiários 
consumidores, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA; 
 - unidades executoras - órgãos e entidades públicas responsáveis pela execução do PAA, no âmbito 
da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, que podem ser: os órgãos e as 
entidades que tenham firmado termo de adesão com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome; a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab; e os órgãos e as entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional ao realizar aquisições por meio da 
modalidade Compra Institucional; 
 - unidade descentralizadora - órgão ou entidade da administração pública federal que repasse 
orçamento para a execução do PAA, de maneira descentralizada, pela Conab. 
 O PAA poderá ser executado nas seguintes modalidades, conforme condições e regras estabelecidas 

pelo seu Grupo Gestor: Compra com Doação Simultânea - compra de gêneros alimentícios ou de materiais 

propagativos com doação simultânea às unidades recebedoras ou diretamente aos beneficiários 

consumidores; PAA-Leite - compra de leite que, após ser beneficiado, seja doado às unidades recebedoras 

ou diretamente aos beneficiários consumidores; Compra Direta - compra de gêneros alimentícios com o 
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objetivo de sustentar preços, formar estoques reguladores ou estratégicos ou permitir intervenção em 

situações de emergência ou de calamidade pública; Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para 

a constituição de estoques de alimentos por organizações fornecedoras, para posterior comercialização e 

devolução dos recursos financeiros ao Poder Público ou pagamento por meio da entrega de produtos para 

desenvolvimento de ações de segurança alimentar e nutricional; e Compra Institucional - compra de produtos 

da agricultura familiar para o atendimento de demandas de gêneros alimentícios ou de materiais 

propagativos, por parte de órgão comprador, para doação aos beneficiários consumidores atendidos pelo 

órgão comprador. 

 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 06.04.2023. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 

 
Regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos, instituído pela Medida Provisória nº 1.166, de 22 
de março de 2023, e dispõe sobre o funcionamento do Grupo Gestor do PAA e do Comitê de 
Assessoramento do Grupo Gestor do PAA. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Seção I 

Do objeto 
 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, instituído pela Medida 
Provisória nº 1.166, de 22 de março de 2023, e dispõe sobre o funcionamento do Grupo Gestor do PAA e do 
Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor do PAA. 
 

Seção II 
Dos beneficiários 

 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 I - beneficiários consumidores: 
 a) pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional; 
 b) pessoas atendidas: 
 1. pela rede socioassistencial; 
 2. pelos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição; e 
 3. pelas redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde; 
 c) pessoas que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos prisionais ou em unidades de 
internação do sistema socioeducativo; e 
 d) pessoas atendidas por ações de alimentação e nutrição conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do 
PAA; 
 II - beneficiários e organizações fornecedoras - agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 
e demais beneficiários que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, ou que atendam aos requisitos específicos estabelecidos pelo Grupo Gestor do PAA, e cooperativas e 
outras organizações constituídas como pessoas jurídicas de direito privado que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelo Grupo Gestor do PAA, respectivamente; 
 III - unidades recebedoras - organizações que recebam os alimentos e os forneçam aos beneficiários 
consumidores, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA; 
 IV - unidades executoras - órgãos e entidades públicas responsáveis pela execução do PAA, no âmbito 
da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, que podem ser: 
 a) os órgãos e as entidades que tenham firmado termo de adesão com o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome; 
 b) a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab; e 
 c) os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional ao realizar 
aquisições por meio da modalidade Compra Institucional; e 
 V - unidade descentralizadora - órgão ou entidade da administração pública federal que repasse 
orçamento para a execução do PAA, de maneira descentralizada, pela Conab.  
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 § 1º Os beneficiários fornecedores serão identificados pelo seu número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF. 
 § 2º O disposto no § 1º poderá não ser aplicado a povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, 
cuja participação poderá ocorrer de maneira coletiva, conforme estabelecido pelo Grupo Gestor do PAA. 
 § 3º A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores e das organizações fornecedoras será 
feita por meio da apresentação de um dos seguintes documentos: 
 I - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP; 
 II - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF; e 
 III - outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do PAA. 
 

CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES DE EXECUÇÃO 

 
 Art. 3º O PAA poderá ser executado nas seguintes modalidades, conforme condições e regras 
estabelecidas pelo seu Grupo Gestor: 
 I - Compra com Doação Simultânea - compra de gêneros alimentícios ou de materiais propagativos com 
doação simultânea às unidades recebedoras ou diretamente aos beneficiários consumidores; 
 II - PAA-Leite - compra de leite que, após ser beneficiado, seja doado às unidades recebedoras ou 
diretamente aos beneficiários consumidores; 
 III - Compra Direta - compra de gêneros alimentícios com o objetivo de sustentar preços, formar estoques 
reguladores ou estratégicos ou permitir intervenção em situações de emergência ou de calamidade pública; 
 IV - Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para a constituição de estoques de alimentos por 
organizações fornecedoras, para posterior comercialização e devolução dos recursos financeiros ao Poder 
Público ou pagamento por meio da entrega de produtos para desenvolvimento de ações de segurança alimentar 
e nutricional; e 
 V - Compra Institucional - compra de produtos da agricultura familiar para o atendimento de demandas 
de gêneros alimentícios ou de materiais propagativos, por parte de órgão comprador, para doação aos 
beneficiários consumidores atendidos pelo órgão comprador. 
 Art. 4º Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à aquisição de gêneros alimentícios pelos 
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, no mínimo trinta 
por cento serão destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares enquadrados no disposto na Lei 
nº 11.362, de 19 de outubro de 2006, e de suas organizações, por meio da modalidade prevista no inciso V do 
caput do art. 3º, conforme o disposto no art. 6º da Medida Provisória nº 1.166, de 2023. 
 § 1º O disposto no caput será aplicado nas aquisições ou no fornecimento de alimentos por empresas 
contratadas pela administração pública, conforme critérios previstos no edital de licitação. 
 § 2º Os órgãos e as entidades compradores poderão deixar de observar o percentual previsto no caput 
nas seguintes hipóteses: 
 I - não recebimento do objeto, em razão de desconformidade do produto com as especificações 
demandadas; 
 II - insuficiência de oferta na região, por parte dos agricultores familiares e das suas organizações, dos 
empreendedores familiares rurais e dos demais beneficiários que se enquadrem no disposto na Lei nº 11.326, 
de 2006, para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou 
 III - necessidade de aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, que deverão ser justificadas. 
 Art. 5º Para a execução da modalidade PAA-Leite, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome realizará o credenciamento, por ente federativo, de organizações da agricultura 
familiar ou de laticínios para execução da pasteurização do leite e demais atividades previstas em regulamento 
do Grupo Gestor do PAA. 
 Parágrafo único. Caberá à unidade executora realizar a seleção e a contratação das organizações ou 
dos laticínios credenciados, acompanhar a execução e atestar o cumprimento das metas estabelecidas, conforme 
o disposto em regulamento do Grupo Gestor do PAA. 
 Art. 6º A participação dos beneficiários fornecedores e das organizações fornecedoras observará os 
seguintes limites: 
 I - por unidade familiar, de até: 
 a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por ano, nas modalidades: 
 1. Compra com Doação Simultânea; 
 2. Compra Direta; e 
 3. Apoio à Formação de Estoques; 
 b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano, por órgão comprador, na modalidade Compra Institucional; 
e 
 c) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por ano, na modalidade PAA-Leite; e 
 II - por organização fornecedora, por ano, observados os limites por unidade familiar, de até: 
 a) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), nas modalidades: 
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 1. Compra com Doação Simultânea; 
 2. Compra Direta; e 
 3. Apoio à Formação de Estoques; e 
 b) R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por órgão comprador, na modalidade Compra Institucional. 
 § 1º A primeira operação na modalidade Apoio à Formação de Estoques a que se refere o item 3 da 
alínea "a" do inciso II do caput estará limitada a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
 § 2º A organização fornecedora não poderá acumular mais de uma participação simultânea na 
modalidade Apoio à Formação de Estoques. 
 § 3º O beneficiário fornecedor poderá participar de mais de uma modalidade e os respectivos limites de 
que trata o caput serão independentes entre si. 
 § 4º Na modalidade Compra com Doação Simultânea, o beneficiário fornecedor poderá participar 
individualmente ou por meio de organização formalmente constituída e os limites de que trata o caput serão 
independentes entre si. 
 § 5º No caso dos projetos de organizações de povos indígenas e de povos e comunidades tradicionais 
estruturados nos termos do disposto no § 2º do art. 2º e no § 2º do art. 7º, será aplicado somente o limite de 
participação por organização fornecedora, proporcionalmente ao quantitativo de indígenas participantes, sem 
controle individual de participação. 
 

CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO E DA DESTINAÇÃO DE ALIMENTOS 

 
Seção I 

Da aquisição de alimentos 
 
 Art. 7º A aquisição de alimentos no âmbito do PAA se destina a contribuir com as ações de promoção 
de segurança alimentar e nutricional e de abastecimento alimentar. 
 § 1º As organizações fornecedoras somente poderão vender produtos provenientes de beneficiários 
fornecedores. 
 § 2º No caso de organizações de povos indígenas e de povos e comunidades tradicionais, poderá ser 
dispensada a associação formal da organização fornecedora, para fins de participação nos projetos coletivos, 
conforme o disposto em regulamento do Grupo Gestor do PAA. 
 Art. 8º O Grupo Gestor do PAA poderá estabelecer regras específicas de participação e percentuais 
mínimos de aquisição dos alimentos oriundos de beneficiários fornecedores prioritários. 
 Parágrafo único. Será garantida a participação mínima de cinquenta por cento de mulheres na execução 
do PAA, no conjunto de suas modalidades. 
 Art. 9º Poderão ser adquiridos produtos destinados à alimentação animal para venda com deságio aos 
beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, observada a disponibilidade orçamentária e financeira dos Municípios 
em situação de emergência ou de calamidade pública reconhecida nos termos do disposto nos § 1º e § 2º do 
art. 3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 
 Parágrafo único. O Grupo Gestor do PAA estabelecerá: 
 I - as situações específicas para concessão do deságio; 
 II - a forma de aplicação do deságio; 
 III - os limites de venda por unidade familiar; e 
 IV - o valor efetivo do deságio para cada caso. 
 

Seção II 
Da destinação dos alimentos adquiridos 

 
 Art. 10. Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão destinados: 
 I - ao consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional; 
 II - ao abastecimento: 
 a) da rede socioassistencial; 
 b) dos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição; 
 c) das redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde; 
 d) dos estabelecimentos prisionais e das unidades de internação do sistema socioeducativo; e 
 e) dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
 III - ao atendimento de cooperação humanitária nacional e internacional e de outras demandas 
estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA; e 
 IV - à venda dos alimentos. 
 § 1º O Grupo Gestor do PAA estabelecerá as condições de participação e os critérios de priorização das 
unidades recebedoras e dos beneficiários consumidores. 
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 § 2º O abastecimento da rede pública e filantrópica de ensino terá caráter suplementar ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, a que se refere a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 
 Art. 11. A venda dos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será realizada por meio de leilões 
eletrônicos ou em mercado de balcão e terá como objetivos: 
 I - contribuir para regular o abastecimento alimentar; 
 II - fortalecer circuitos locais e regionais de comercialização de alimentos; 
 III - promover e valorizar a biodiversidade; e 
 IV - incentivar hábitos alimentares saudáveis, local e regionalmente. 
 Parágrafo único. O valor de venda dos produtos em mercado de balcão seguirá metodologia 
estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA. 
 

Seção III 
Do pagamento aos fornecedores 

 
 Art. 12. O pagamento pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA será efetuado aos beneficiários 
fornecedores: 
 I - diretamente; ou 
 II - por meio de organizações fornecedoras. 
 Parágrafo único. Os preços a serem pagos pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão definidos 
de acordo com metodologia estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA. 
 Art. 13. Na hipótese de pagamento por meio de organizações fornecedoras de que trata o inciso II do 
caput do art. 12, os custos operacionais de transporte, armazenamento, beneficiamento ou processamento 
poderão ser deduzidos do valor a ser pago aos beneficiários fornecedores, desde que acordado entre o Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e as organizações fornecedoras. 
 Art. 14. O pagamento aos beneficiários fornecedores ou às organizações fornecedoras será precedido 
de comprovação da entrega e da qualidade dos alimentos, por meio de documento fiscal e de termo de 
recebimento e aceitabilidade. 
 Parágrafo único. Nos casos em que os documentos DAP ou CAF tenham a data de validade expirada 
após a entrega do produto, o pagamento poderá ser efetuado na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do 
PAA. 
 Art. 15. O pagamento às organizações ou aos laticínios contratados no âmbito da modalidade PAA-
Leite será efetuado diretamente pela União, por meio das instituições financeiras de que trata o art. 16, precedido 
de emissão de nota fiscal e ateste dos serviços prestados, a ser realizado pela unidade executora. 
 Art. 16. Caberá ao Banco do Brasil exercer a função de instituição financeira oficial no âmbito do PAA, 
nas execuções realizadas por meio de termo de adesão. 
 Parágrafo único. A Conab poderá firmar contratos e acordos de cooperação com outras instituições 
financeiras oficiais e cooperativas de crédito para o pagamento aos beneficiários fornecedores ou às 
organizações fornecedoras, sendo dispensada a licitação desde que não haja custos ou ônus para a Conab. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS UNIDADES EXECUTORAS 

 
Seção I 

Do termo de adesão 
 
 Art. 17. A execução do PAA, por meio de órgãos ou entidades da administração pública estadual, distrital 
ou municipal, poderá ser realizada mediante termo de adesão, dispensada a celebração de convênio. 
 § 1º O termo de adesão ao PAA conterá, no mínimo: 
 I - o objeto; 
 II - as obrigações das partes; 
 III - a previsão de alteração, denúncia ou rescisão; e 
 IV - as sanções a serem aplicadas em razão do descumprimento das obrigações assumidas. 
 § 2º Na hipótese de execução do PAA por autarquias e fundações, o termo de adesão será firmado pela 
entidade e pelo ente federativo a que estiver vinculada. 
 § 3º A adesão de órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica ou fundacional, 
estadual, distrital ou municipal, ao PAA implicará a aceitação de todas as normas que regem o Programa. 
 Art. 18. As ações relativas à aquisição e à distribuição de alimentos são de responsabilidade exclusiva 
da unidade executora, que responderá: 
 I - pelo cumprimento das metas estabelecidas, ao executar as atividades previstas no termo de adesão; 
 II - pela aquisição de produtos exclusivamente das pessoas e das organizações a que se refere o inciso 
II do caput do art. 2º; 
 III - pela qualidade dos produtos adquiridos e distribuídos; 
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 IV - pelo registro correto e tempestivo das aquisições e das doações no sistema de informação específico 
disponibilizado pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; 
 V - pela guarda dos alimentos adquiridos até o momento de sua destinação às pessoas a que se refere 
o inciso I do caput do art. 2º; 
 VI - pela emissão e pela guarda adequadas da documentação fiscal referente às operações de compra 
de produtos e de prestação de serviços; 
 VII - pelo acompanhamento do limite de participação individual do beneficiário fornecedor e da 
organização fornecedora nas operações sob sua supervisão; 
 VIII - pelo comprometimento de recursos financeiros dentro do limite pactuado, durante a vigência do 
termo de adesão; 
 IX - pelo acompanhamento das ações de destinação de alimentos às entidades participantes; 
 X - pela contratação, pelo acompanhamento e pelo ateste dos serviços prestados por organizações e 
laticínios no âmbito da modalidade PAA-Leite; e 
 XI - pela fiscalização das atividades do PAA no seu âmbito de execução. 
 Art. 19. Compete ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome: 
 I - disponibilizar os recursos, observada a disponibilidade financeira e orçamentária, por meio de 
instituição financeira oficial, para o pagamento aos beneficiários fornecedores envolvidos nas aquisições 
realizadas pelas unidades executoras, em conformidade com os limites pactuados durante a vigência do termo 
de adesão; 
 II - disponibilizar os recursos pactuados no termo de adesão, por meio de instituição financeira oficial, 
para o pagamento às organizações ou aos laticínios contratados pelas unidades executoras para a execução da 
modalidade PAA-Leite; e  
 III - fiscalizar as operações realizadas, de acordo com metodologia estabelecida pelo Grupo Gestor do 
PAA. 
 Art. 20. A unidade executora que não cumprir as obrigações previstas no art. 18 ou indicar o pagamento 
a beneficiários fornecedores, organizações ou laticínios em desconformidade com as regras do PAA estará sujeita 
à suspensão dos repasses de recursos, à rescisão do termo de adesão e à obrigatoriedade de restituir à União 
os recursos aplicados indevidamente, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação. 
 

Seção II 
Da execução pela Companhia Nacional de Abastecimento - Conab 

 
 Art. 21. Compete à Conab, na operacionalização do PAA de modo descentralizado, garantir: 
 I - o cumprimento das metas e dos critérios pactuados na seleção dos projetos; 
 II - a aquisição de produtos exclusivamente dos beneficiários fornecedores;  
 III - o registro correto e tempestivo das aquisições e das doações em sistema de informação próprio; 
 IV - o acompanhamento do limite de participação individual do beneficiário fornecedor e da organização 
fornecedora nas operações sob sua supervisão; 
 V - o acompanhamento e a fiscalização da execução dos projetos com recursos disponibilizados pelas 
unidades descentralizadoras; 
 VI - a disponibilização, ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
e ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, dos dados relativos à execução dos projetos, 
de acordo com o estabelecido nos atos normativos aplicáveis a cada modalidade; e 
 VII - o compartilhamento das bases de dados de execução dos projetos com o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e com o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e Agricultura Familiar, com vistas ao monitoramento e à gestão integrada das modalidades do PAA. 
 § 1º As organizações fornecedoras que firmarem instrumento de execução do PAA junto à Conab 
passarão a ser corresponsáveis pelo disposto nos incisos I a IV do caput. 
 § 2º Os recursos necessários ao acompanhamento e à fiscalização de que trata o inciso V do caput serão 
repassados pelas unidades descentralizadoras. 
 

CAPÍTULO V 
DAS INSTÂNCIAS DE COORDENAÇÃO E DE CONTROLE 

 
Seção I 

Do Grupo Gestor do PAA 
 
 Art. 22. Fica instituído o Grupo Gestor do PAA, órgão colegiado de caráter deliberativo, no âmbito do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
 § 1º O Grupo Gestor do PAA tem como objetivo elaborar as normas complementares para a execução 
do PAA. 
 § 2º O Grupo Gestor do PAA é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades: 
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 I - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, que o coordenará; 
 II - Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; 
 III- Ministério da Fazenda; e 
 IV - Conab. 
 § 3º Serão considerados convidados permanentes para as reuniões do Grupo Gestor do PAA 
representantes dos órgãos ou das entidades públicas federais que aportarem recursos para a execução do PAA, 
mediante solicitação ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
 § 4º Cada membro do Grupo Gestor do PAA terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 
seus impedimentos. 
 § 5º Os membros do Grupo Gestor do PAA e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos 
órgãos e da entidade que representam e designados em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome. § 6º As decisões do Grupo Gestor do PAA se darão por meio de 
resoluções. 
 § 7º O quórum de reunião do Grupo Gestor do PAA é de maioria absoluta e as aprovações se darão 
por unanimidade. 
 § 8º O Grupo Gestor do PAA se reunirá, em caráter ordinário, trimestralmente e, em caráter 
extraordinário, mediante convocação de quaisquer dos seus membros. 
 Art. 23. Ao Grupo Gestor do PAA compete: 
 I - elaborar e aprovar o seu regimento interno; e 
 II - estabelecer: 
 a) as regras complementares de operacionalização das modalidades do PAA; 
 b) a metodologia para a definição dos preços de referência de aquisição de alimentos, consideradas as 
diferenças regionais e a realidade da agricultura familiar; 
 c) as condições de venda dos produtos adquiridos; 
 d) as condições de doação dos produtos adquiridos; 
 e) os critérios de priorização: 
 1. dos beneficiários fornecedores e consumidores; e 
 2. das áreas de atuação; 
 f) a metodologia de acompanhamento e fiscalização da execução do Programa; e 
 g) outras medidas necessárias à operacionalização do Programa. 
 Art. 24. Fica instituído o Comitê de Assessoramento do Grupo Gestor do PAA, com o objetivo de orientar 
e acompanhar a implementação do Programa. 
 § 1º O Comitê de Assessoramento será composto por representantes dos seguintes órgãos e da seguinte 
entidade: 
 I - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, que o coordenará; 
 II - Ministério da Educação; 
 III - Ministério da Fazenda; 
 IV - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 
 V - Ministério da Igualdade Racial; 
 VI - Ministério da Pesca e Aquicultura; 
 VII - Ministério da Saúde; 
 VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; 
 IX - Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 
 X - Ministério do Planejamento e Orçamento; 
 XI - Ministério dos Povos Indígenas; 
 XII - Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai; 
 XIII - Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica - CNAPO; 
 XIV - Conselho Nacional de Política Indigenista - CNPI; 
 XV - Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - Condraf; 
 XVI - Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - Consea; e 
 XVII - Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT. 
 § 2º Cada membro do Comitê de Assessoramento terá um suplente, que o substituirá em suas ausências 
e seus impedimentos. 
 § 3º Os membros do Comitê de Assessoramento e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares 
dos órgãos e da entidade que representam e designados em resolução do Grupo Gestor do PAA. 
 § 4º Os membros de que tratam os incisos XIII a XVII do § 1º e os respectivos suplentes serão 
representantes da sociedade civil. 
 § 5º As decisões do Comitê de Assessoramento se darão por meio de deliberações. 
 § 6º O Comitê de Assessoramento se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em caráter 
extraordinário, mediante convocação de quaisquer dos membros do Grupo Gestor do PAA. 
 § 7º Os membros do Comitê de Assessoramento que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 
presencialmente ou por videoconferência, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, 
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e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de 
videoconferência. 
 § 8º O quórum de reunião do Comitê de Assessoramento é de um terço dos membros e o de aprovação 
é de maioria simples. 
 Art. 25. Ao Comitê de Assessoramento compete: 
 I - elaborar e aprovar o seu regimento interno; 
 II - propor as diretrizes de planejamento para a execução anual do PAA; 
 III - propor os critérios de priorização e as regras operacionais complementares à execução do PAA; 
 IV - acompanhar e monitorar a execução do PAA; 
 V - propor metodologia de avaliação do PAA; e 
 VI - propor a constituição de comitês consultivos temporários para discussão de questões técnicas 
necessárias à operacionalização do PAA. 
 Art. 26. A participação no Grupo Gestor do PAA e no Comitê de Assessoramento será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
 Art. 27. A Secretaria-Executiva do Grupo Gestor do PAA e do Comitê de Assessoramento será exercida 
pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
 

Seção II 
Do controle e da participação social 

 
 Art. 28. São instâncias de controle e participação social do PAA os Conselhos de Segurança Alimentar e 
Nutricional de âmbitos nacional, estadual, distrital e municipal. 
 § 1º Na hipótese de inexistência ou dificuldade de funcionamento de Conselhos de Segurança Alimentar 
e Nutricional estaduais, distrital ou municipais, será constituído Comitê Local do PAA, responsável pelo 
acompanhamento da execução do Programa. 
 § 2º O Comitê Local do PAA será composto por representantes dos beneficiários fornecedores, dos 
beneficiários consumidores e do Poder Público local. 
 § 3º As instâncias de controle e participação social se articularão com os órgãos e as entidades 
competentes, públicos e privados, para a resolução de demandas intersetoriais ou que requeiram decisão 
coordenada. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 29. Os dados e as informações de execução, monitoramento e avaliação do PAA são de acesso 
público. 
 § 1º Os dados e as informações de que trata o caput serão disponibilizados em sítio eletrônico, em 
formato acessível, conforme diretrizes estabelecidas pelo Grupo Gestor do PAA. 
 § 2º Ato do Grupo Gestor do PAA estabelecerá, no prazo de trezentos e sessenta dias, contado da data 
de publicação deste Decreto: 
 I - a forma do monitoramento e da avaliação dos resultados obtidos pelo PAA, nos termos do disposto 
no § 16 do art. 37 da Constituição; e 
 II - a periodicidade, os critérios, os responsáveis e a forma da publicidade, entre outros aspectos. 
 Art. 30. O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar e a Conab instituirão e manterão, no âmbito de suas 
competências, sistemas informatizados de gestão do PAA, com a finalidade de acompanhar: 
 I - o cumprimento dos limites financeiros; 
 II - a aquisição e a destinação dos produtos; e 
 III - o cumprimento das metas. 
 Art. 31. O Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 3º ................................................................. 
 ........................................................................ 
 III - para a aquisição e contratação de bens e de serviços ou o desenvolvimento e a manutenção 
de plataformas tecnológicas em que a execução contratual seja centralizada por meio da Secretaria de 
Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 
 IV - entre as unidades gestoras cujos órgãos sejam integrantes do Sistema de Comunicação de 
Governo do Poder Executivo Federal - Sicom; ou 
 V - entre os Ministérios do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e 
do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar com a Companhia Nacional de Alimentos - Conab 
para a execução do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e demais operações de aquisição de 
alimentos. 
 ................................................................" (NR) 
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 Art. 32. Ficam revogados: 
 I - o Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 2015; e 
 II - o Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
 Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teixeira Ferreira 

José Wellington Barroso de Araujo Dias 
Fernando Haddad 

Esther Dweck 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 06.04.2023) 
 
BOLT8855---WIN/INTER 
 
 
 
APRENDIZ - PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL - PROFISSIONALIZAÇÃO DE 
ADOLESCENTES E JOVENS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 11.479, DE 6 DE ABRIL DE 2023. 
 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.479/2023, altera o Decreto nº 9.579/2018, 
para dispor sobre o direito à profissionalização de adolescentes e jovens por meio de programas de 
aprendizagem profissional. 
 Dentre as disposições, destacam-se: 
 - considera-se aprendiz a pessoa maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos, inscrita 
em programa de aprendizagem, que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do disposto no art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho, observando que a idade máxima não se aplica a aprendizes com 
deficiência. 
 - considera-se contrato de aprendizagem o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por 
prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz 
formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico e 
o aprendiz se compromete a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a sua formação. 
 - O Ministério do Trabalho e Emprego disponibilizará sistema eletrônico que permita aos 
estabelecimentos a emissão de certidão de cumprimento de cota de aprendiz para a comprovação do 
atendimento às exigências estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
 - A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade entre 
quatorze e dezoito anos, exceto quando: 
 as atividades ocorrerem no interior do estabelecimento e sujeitarem os aprendizes à insalubridade ou 
à periculosidade sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em ambiente simulado; 
 a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada para pessoa 
com idade inferior a dezoito anos; e 
 a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico ou 
moral dos adolescentes aprendizes. 
 Ficam excluídos do cálculo da porcentagem do número de aprendizes os empregados que executem 
os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário instituído pela Lei nº 6.019/1974 e os aprendizes 
já contratados. 
 O Ministério do Trabalho e Emprego poderá autorizar a execução de programas de aprendizagem 
profissional experimentais, nos quais entende-se ser os programas demandados pelo mercado de trabalho 
que possuam características inovadoras em relação à formação técnico-profissional metódica dos programas 
de aprendizagem regulares, desde que estejam de acordo com as normas previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
 A presente norma revoga diversos dispositivos. 
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Altera o Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, para dispor sobre o direito à profissionalização 

de adolescentes e jovens por meio de programas de aprendizagem profissional. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 

alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 44. Para fins do disposto neste Capítulo, considera-se aprendiz a pessoa maior de quatorze 

anos e menor de vinte e quatro anos, inscrita em programa de aprendizagem, que celebra contrato de 

aprendizagem, nos termos do disposto no art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput não se aplica a aprendizes com deficiência." 

(NR) 

 

 "Art. 45. Considera-se contrato de aprendizagem o contrato de trabalho especial, ajustado por 
escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico e o aprendiz se compromete a executar, com zelo e diligência, as tarefas 
necessárias a sua formação." (NR) 
 
 "Art. 50. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 II - as escolas técnicas de educação; 
 ........................................................................ 
 § 1º As entidades de que trata o caput disporão de estrutura adequada ao desenvolvimento dos 
programas de aprendizagem profissional, de forma a manter a qualidade do processo de ensino e a 
acompanhar e avaliar os resultados. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 51. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 3º O Ministério do Trabalho e Emprego disponibilizará sistema eletrônico que permita aos 
estabelecimentos a emissão de certidão de cumprimento de cota de aprendiz para a comprovação do 
atendimento às exigências estabelecidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021." (NR) 
 

 "Art. 52. Deverão ser incluídas no cálculo da porcentagem do número de aprendizes a que se 

refere o caput do art. 51 todas as funções que demandem formação profissional, independentemente 

de serem proibidas para menores de dezoito anos, considerada a Classificação Brasileira de Ocupações 

do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 Parágrafo único. Ficam excluídas do cálculo as funções que: 

 I - demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior; 

 II - estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do 

disposto no inciso II do caput e no parágrafo único do art. 62 e no § 2º do art. 224 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943." (NR) 

 

 "Art. 53. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com 

idade entre quatorze e dezoito anos, exceto quando:  

 I - as atividades ocorrerem no interior do estabelecimento e sujeitarem os aprendizes à 

insalubridade ou à periculosidade sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em 

ambiente simulado; 

 II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada para 

pessoa com idade inferior a dezoito anos; e 

 III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico 

ou moral dos adolescentes aprendizes. 

 § 1º As atividades práticas da aprendizagem a que se refere o caput poderão ser atribuídas, 

quando for o caso, a jovens aprendizes com idade entre dezoito e vinte e quatro anos. 
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 § 2º A seleção de aprendizes deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade ou risco social, tais como: 
 I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas 
socioeducativas; 
 II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; 
 III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de 
renda; 
 IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
 V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; 
 VI - jovens e adolescentes com deficiência; 
 VII - jovens e adolescentes matriculados em instituição de ensino da rede pública, em nível 
fundamental, médio regular ou médio técnico, incluída a modalidade de educação de jovens e adultos; 
e 
 VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído em instituição de 
ensino da rede pública." (NR) 
 
 "Art. 54. Ficam excluídos do cálculo da porcentagem do número de aprendizes a que se refere 
o caput do art. 51: 
 I - os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário 
instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; e 
 II - os aprendizes já contratados. 
 Parágrafo único. Na hipótese de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, 
independentemente do local onde sejam executados, os empregados serão considerados exclusivamente 
para o cálculo da porcentagem da empresa prestadora." (NR) 
 
 "Art. 55. As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, nos termos do 
disposto no art. 50, poderão suprir a demanda dos estabelecimentos na hipótese de os serviços nacionais 
de aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes. 
 Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela 
inspeção do trabalho." (NR) 
 
 "Art. 57. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento a que 
se refere o caput do art. 51, que assumirá a condição de empregador e deverá inscrever o aprendiz em 
programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades de que trata o art. 50. 
 § 1º Na hipótese de impossibilidade de contratação direta pelo estabelecimento, para fins do 
cumprimento da cota referente ao número de aprendizes prevista no caput do art. 51, a contratação 
poderá ser feita, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos a que se refere o inciso III do caput 
do art. 50, desde que haja prévia celebração de contrato com o estabelecimento. 
 § 2º O contrato de que trata o § 1º deverá conter, entre outras, as seguintes obrigações: 
 I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de 
aprendizagem: 
 a) assumirá a condição de empregador, com os ônus dela decorrentes; e 
 b) assinará a Carteira de Trabalho e Previdência Social do aprendiz, na qual anotará, no espaço 
destinado às anotações gerais, a informação de que o contrato de trabalho decorre de contrato firmado 
com determinado estabelecimento para fins do cumprimento de sua cota de aprendizagem; e 
 II - o estabelecimento assumirá a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática 
da formação técnico-profissional metódica a que este será submetido." (NR) 
 
 "Art. 58. ........................................................... 
 I - de forma direta, nos termos do disposto no caput do art. 57, por meio da realização de 
processo seletivo, divulgado pela publicação de edital; ou 
 II - nos termos do disposto no § 1º do art. 57. 
 Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste Capítulo à contratação do aprendiz por órgãos 
e entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional, que observará regulamento 
específico." (NR) 
 
 "Art. 62. A jornada de trabalho do aprendiz compreenderá as horas destinadas às atividades 
teóricas e práticas, simultâneas ou não, estabelecidas no plano do curso pela entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica." (NR) 
 
 "Art. 65. As aulas práticas deverão ser desenvolvidas de acordo com as disposições do programa 
de aprendizagem e poderão ocorrer: 
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 I - na entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; ou 
 II - no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz. 
 § 1º A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do programa. 
 § 2º Na hipótese do inciso II do caput, o estabelecimento, ouvida a entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica, designará um empregado monitor responsável: 
 I - pela coordenação de exercícios práticos; e 
 II - pelo acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade 
com o disposto no programa de aprendizagem. 
 § 3º Para fins da experiência prática de acordo com a organização curricular do programa de 
aprendizagem, o empregador que mantenha mais de um estabelecimento no mesmo Município poderá 
centralizar as atividades práticas correspondentes em um de seus estabelecimentos." (NR) 
 
 "Art. 66. O estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de 
trabalho constituam embaraço à realização das aulas práticas poderá: 
 I - ministrar as aulas práticas exclusivamente nas entidades qualificadas em formação técnico-
profissional, às quais caberá o acompanhamento pedagógico das aulas; ou 
 II - requerer junto à unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego a assinatura 
de termo de compromisso para o cumprimento da cota de aprendizagem em entidade concedente da 
experiência prática do aprendiz. 
 § 1º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego definir: 
 I - os setores da economia em que a aula prática poderá ser ministrada nas entidades 
concedentes; e 
 II - o processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso. 
 ........................................................................ 
 § 3º No caso do inciso II do caput, o estabelecimento contratante e a entidade qualificada por 
ele já contratada deverão firmar, conjuntamente, parceria com uma das entidades concedentes referidas 
no § 2º para a realização das aulas práticas. 
 § 4º Para fins do adimplemento integral da cota de aprendizagem, os percentuais a serem 
cumpridos, em qualquer das modalidades previstas nos incisos I e II do caput, deverão constar do termo 
de compromisso firmado com o Ministério do Trabalho e Emprego, observados: 
 I - os limites previstos na Seção IV do Capítulo IV do Título III da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 
 II - a contratação do percentual mínimo de que trata o caput do art. 51." (NR) 
 
 "Art. 66-A. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá autorizar a execução de programas de 
aprendizagem profissional experimentais. 
 § 1º Entende-se por programas de aprendizagem profissional experimentais os programas 

demandados pelo mercado de trabalho que possuam características inovadoras em relação à formação 

técnico-profissional metódica dos programas de aprendizagem regulares, desde que estejam de acordo 

com as normas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1943. 

 § 2º A entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica deverá encaminhar ao 

Ministério do Trabalho e Emprego o projeto pedagógico do programa de aprendizagem profissional 

experimental, acompanhado do plano de avaliação de impacto da metodologia, que deverá considerar 

os indicadores de empregabilidade. 

 § 3º Para o desenvolvimento dos programas de aprendizagem profissional experimentais 

poderão ser firmadas parcerias com: 

 I - outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica; 

 II - entidades que tenham por objetivo a qualificação profissional; ou 

 III - entidades que sejam reconhecidas pelo desenvolvimento de competências profissionais em 

sua área de atuação. 

 § 4º As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica que comprovarem a 

inserção no mercado de trabalho de, no mínimo, oitenta por cento dos aprendizes concluintes do 

programa de aprendizagem experimental terão autorização especial concedida anualmente pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego para continuar a ofertar o programa, desde que comprovem a 

manutenção dos índices de empregabilidade dos aprendizes egressos em percentual superior ao 

estabelecido neste parágrafo. 

 § 5º Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego regulamentará o disposto neste artigo." 

(NR) 
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 "Art. 71. O contrato de aprendizagem será extinto: 
 I - no seu termo; 

 II - quando o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto se for aprendiz com deficiência; ou 

 III - antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

 a) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

 b) falta disciplinar grave; 

 c) ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

 d) a pedido do aprendiz. 

 § 1º Nas hipóteses de extinção e rescisão do contrato de aprendizagem, o empregador deverá 

contratar novo aprendiz, nos termos do disposto neste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 

429 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

 § 2º O desempenho insuficiente ou a inadaptação do aprendiz referente às atividades do 

programa de aprendizagem de que trata a alínea "a" do inciso III do caput será caracterizado por meio 

de laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

 § 3º A falta disciplinar grave de que trata a alínea "b" do inciso III do caput será caracterizada 

por quaisquer das hipóteses previstas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

 § 4º A ausência injustificada às aulas que implique perda do ano letivo, de que trata a alínea "c" 

do inciso III do caput, será caracterizada por meio de declaração da instituição de ensino." (NR) 

 

 "Art. 75-A. ....................................................... 

 ....................................................................... 

 § 1º O reconhecimento dos objetivos previstos no caput ocorrerá por meio de: 

 I - concessão do Prêmio Parceiros da Aprendizagem Profissional; e 

 II - divulgação, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, da classificação das entidades 

qualificadas em formação técnico-profissional metódica e dos estabelecimentos cumpridores da cota de 

aprendizagem profissional. 

 § 2º O Ministério do Trabalho e Emprego regulamentará o Programa de Reconhecimento de 

Boas Práticas na Aprendizagem Profissional." (NR) 

 

 "Art. 75-B. O Ministério do Trabalho e Emprego regulamentará o Programa Embaixadores da 

Aprendizagem Profissional, com a finalidade de ampliar o engajamento da sociedade no aumento de 

vagas e na boa execução da aprendizagem profissional. 

 § 1º Poderão ser designados como embaixadores da aprendizagem cidadãos, nacionais ou 

estrangeiros, que tenham praticado ações relevantes nessa área, para auxiliar o Ministério do Trabalho 

e Emprego na divulgação e na articulação da aprendizagem profissional no âmbito local. 

 § 2º A designação de que trata o § 1º será feita por ato do Ministro de Estado do Trabalho e 

Emprego e poderá ocorrer por unidade federativa ou nacionalmente. 

 § 3º O exercício da função de embaixador da aprendizagem é considerado prestação de serviço 

público relevante, não remunerada." (NR) 

 

 Art. 2º Os contratos de aprendizagem firmados nos termos do disposto no Decreto nº 11.061, de 4 de 

maio de 2022, ficam válidos até o término de sua vigência. 

 Art. 3º Ficam revogados: 

 I - os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.579, de 2018: 

 a) os § 1º e § 2º do art. 44; 

 b) os incisos I e II do caput e os § 1º a § 5º do art. 45; 

 c) os incisos I a IV do § 1º do art. 50; 

 d) o art. 51-A; 

 e) o art. 51-B; 

 f) o art. 51-C; 

 g) os § 1º e § 2º do art. 52; 

 h) o art. 53-A; 

 i) o art. 53-B; 

 j) os incisos III e IV do caput e os § 1º e § 2º do art. 54; 

 k) o art. 54-A; 

 l) os incisos I e II do caput do art. 57; 
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 m) o art. 57-A; 

 n) o art. 57-B; 

 o) os § 3º e § 4º do art. 60; 

 p) o art. 64-A; 

 q) os incisos III a VI do caput e o § 4º do art. 65; 

 r) o art. 65-A; 

 s) o art. 65-B; 

 t) o art. 65-C; 

 u) o § 5º do art. 66; 

 v) os incisos IV e V do caput do art. 71; 

 w) o parágrafo único do art. 75-A; 

 x) os incisos I a III do caput e o parágrafo único do art. 75-B; 

 y) o art. 75-C; e 

 z) o art. 75-D; 

 II - o art. 7º-A do Decreto nº 10.905, de 20 de dezembro de 2021; e 

 III - os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.061, de 2022: 

 a) o art. 1º, na parte em que altera os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.579, de 2018: 

 1. o art. 44; 

 2. o art. 45; 

 3. o inciso II do caput e o § 1º do art. 50; 

 4. o art. 51-A; 

 5. o art. 51-B; 

 6. o art. 51-C; 

 7. o art. 52; 

 8. o art. 53; 

 9. os art. 53-A e art.53-B; 

 10. o art. 54; 

 11. o art. 54-A; 

 12. o art. 55; 

 13. o art. 57; 

 14. o art. 57-A; 

 15. o art. 57-B; 

 16. os incisos I e II do caput do art. 58; 

 17. o art. 60; 

 18. o art. 62; 

 19. o art. 64-A; 

 20. o art. 65; 

 21. o art. 65-A; 

 22. o art. 65-B; 

 23. o art. 65-C; 

 24. o art. 66; 

 25. o art. 71; 

 26. o parágrafo único do art. 75-A; 

 27. o art. 75-B; 

 28. o art. 75-C; e 

 29. o art. 75-D; e 

 b) os art. 2º a art. 4º. 

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Luiz Marinho 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 06.04.2023) 

 
BOLT8853---WIN/INTER 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROCEDIMENTOS E ROTINAS - ÂMBITO EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS - 

ROTINAS APLICÁVEIS - LIVRO I - DA ADMINISTRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS SEGURADOS DO 

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS - ALTERAÇÃO 
 

 

PORTARIA INSS/DIRBEN Nº 1.121, DE 23 DE MARÇO DE 2023. 

 

 

 
Altera o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e 

rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de informações dos Segurados e 

Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de março de 2022. 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, 

e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.538728/2022-59, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos 

e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de informações dos Segurados e Beneficiários 

no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 990, de 28 de março de 2022, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

 

 "Art.2º .............................................................. 

 Parágrafo único. Esta Portaria contém os Anexos de I a V." (NR) 

 

 "Art. 8º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 2º Existem 3 (três) tipos de indicadores no Portal CNIS: 

 I - Indicador de Pendência (CsPendencia): identifica a informação que possui alguma pendência, 

sendo necessária a atualização dessa informação no Portal CNIS para que ocorra a sua liberação e 

utilização pelos sistemas de benefícios. Geralmente informado com "P" na primeira letra da sigla do 

indicador; 

 II - Indicador de Alerta (CsIndicador): identifica a informação com a aplicação de um alerta, 

podendo ou não ser demandada uma ação pelo INSS, a exemplo do indicador Exposição Agentes 

Nocivos - IEAN que, aplicado a um período de vínculo empregatício, norteia um possível enquadramento 

do período como especial, para fins de cômputo em benefício, de forma que o período será computado 

como comum caso não seja efetuado o seu enquadramento como especial. Geralmente é informado 

com "I" na primeira letra da sigla do indicador; e 

 III - Indicador de Acerto já efetuado (CsAcerto): apenas indica que um acerto foi efetuado 

anteriormente em determinado vínculo, remuneração, contribuição ou período de atividade, para que 

seja observada, quando necessária nova alteração, a existência do acerto anterior e as possíveis 

implicações que isso trará. Geralmente é informado com "A" na primeira letra da sigla do indicador. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o cidadão do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, por meio da Portaria INSS/DIRBEN nº 1.121/2023, altera o Livro I das Normas Procedimentais em 

Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e 

retificação de informações dos Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria 

DIRBEN/INSS nº 990/2022 *(V. Bol. 1.936 - LT). 

 A presente portaria contém os Anexos de I a V. 

 Fica aprovado o Anexo V - Relação dos Indicadores Disponibilizados no CNIS (SEI 11137035) que 

passará a compor a Portaria Dirben/INSS nº 990/2022, que serão disponibilizados no Portal-INSS, na 

intraprev. 

 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 § 3º No CNIS são disponibilizadas as informações observando e aplicando o conceito de cada 

indicador. 

 § 4º No caso de indicadores de pendências, o INSS exige na maioria dos casos, a validação do 

dado pelo segurado, mediante apresentação da documentação comprobatória contemporânea aos fatos 

a comprovar. 

 § 5º As situações de inconsistências não necessariamente decorrem de erros ou ausência de 

informações da fonte de dados, algumas decorrem de disposições de atos normativos, como é o caso 

da aplicação do "indicador de extemporaneidade" no CNIS quando a empresa transmite a informação 

de um vínculo após o prazo legalmente estabelecido. Por ser uma obrigação acessória, o INSS aplica o 

indicador de extemporaneidade, o qual deverá ser tratado, em virtude do disposto no art. 29-A da Lei 

nº 8.213, de 1991 e do art. 19-B do Decreto nº 3.048, de 1999 (RPS). 

 § 6º No que tange às inconsistências detectadas, os indicadores levam em consideração as 

diversas fontes de dados que alimentam o CNIS e não apenas uma determinada fonte." (NR) 

 

 "Art. 8º-A O Anexo V apresenta a relação dos indicadores atualmente disponibilizados no CNIS. 

 § 1º A coluna "TIPO" informa o tipo de indicador, ou seja, se de Acerto, Alerta ou Pendência. 

 § 2º A coluna "GRUPO" visa facilitar a identificação da matéria correlata, ou seja, se o indicador 

está voltado a temas relacionados à segurado especial, contribuições, vínculos e remunerações, ajustes 

da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, ou se relativo a dados/situação do NIT. 

 § 3º Quanto à coluna "SIGLA", esta corresponde à sigla do indicador que é apresentado no 

CNIS. 

 § 4º A coluna "DESCRIÇÃO" apresenta a descrição do indicador. 

 § 5º A coluna "ESCLARECIMENTOS" traz esclarecimentos complementares acerca da aplicação 

do indicador e, quando for o caso, informações quanto à necessidade de tratamento para a validação 

do dado pelo segurado. 

 § 6º Alguns indicadores de pendências apresentam a mesma sigla, porém descrições diferentes, 

razão pela qual deve ser observada a coluna "DESCRIÇÃO" para identificar o tipo de inconsistência 

detectada." (NR) 

 

 Art. 2º Aprovar o Anexo V - Relação dos Indicadores Disponibilizados no CNIS (SEI 11137035) que 

passará a compor a Portaria Dirben/INSS nº 990, de 28 de março de 2022, que serão disponibilizados no 

Portal-INSS, na intraprev. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

 

(DOU, 03.04.2023) 
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"Escolha uma ideia. Faça dessa ideia a sua vida. Pense 

nela, sonhe com ela, viva pensando nela. Deixe cérebro, 

músculos, nervos, todas as partes do seu corpo serem 

preenchidas com essa ideia. Esse é o caminho para o 

sucesso" 
 

Swami Vivekananda, pensador hindu 


